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Apresentada a Comissão Nacional de Apoie 

à candidatura de Carlos Carvalhas 

Uma intervenção necessária 

Cerca de duzentas personali- 

dades, entre as quais se contam 

dos mais prestigiados nomes da 

cultura, da arte, da ciência e desta- 

cados dirigentes políticos e sindi- 

cais integram a Comissão Nacio- 

nal de Apoio à candidatura de Car- 

los Carvalhas. 

Págs. 1 e 2/Semana 
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Congresso Regional do PCP/Atores 

Novo rumo, novos horizontes 

para uma região em mudança 

Págs. 1 e 3/Semana 

Nota da Comissão Polítita do PCP 

e A Comissão Política debateu as propostas de alteração à 
■ • lei eleitoral das autarquias que estão a ser discutidas na 

Assembleia da República, confirmando a sua posição contra a 
fixação de limites máximos ao número de mandatos dos presi- 
dentes de câmaras e a favor da possibilidade de listas de gru- 
pos de cidadãos eleitores poderem apresentar-se às eleições 
municipais. Neste caso, porém, esta alteração deveria proces- 
sar-se no quadro da revisão constitucional. 

A Comissão Pol ítica reprova que o Governo e o PSD tenham 
avançado propostas de alteração à lei eleitoral das autarquias 
em matérias que deveriam ser consideradas no quadro da 
revisão constitucional, enquanto nada fez para reconsiderar 
matérias como os limites máximos das despesas eleitorais nas 
eleições autárquicas (hoje só se pode gastar 500$00 por candi- 
dato, o que corresponde a um convite à ausência prática de 
qualquer limite) ou para regulamentar a publicação de sonda- 
gens, de modo a acautelar o direito dos cidadãos a uma infor- 
mação fidedigna, à semelhança do que acontece em muitos 
países da Europa. Estas omissões são tanto mais de reprovar 
quanto estão marcadas eleições presidenciais e previstas elei- 
ções legislativas e continuam a verificar-se, com frequência, 
eleições suplementares para órgãos autárquicos. 

^ A Comissão Política examinou as propostas de altera- 
-*• ções à lei das atribuições das autarquias e competências 
dos seus órgãos, igualmente em debate hoje na Assembleiada 
República. Condena o significativo reforço dos poderes dos 
presidentes de câmaras e a diminuição real dos poderes das 
assembleias municipais, que não são compensados pela pos- 
sibilidade de aprovar uma moção de censura inócua e sem con- 
sequências. Em alternativa, o PCP propõe a criação de melho- 
res condições para a operacionalidade das câmaras, pondo 
termo à limitação do número máximo de vereadores a tempo 
inteiro;© reforço das juntas de freguesia, permitindo que em 
certas condições alguns dos seus membros possam exercer 
funções a tempo inteiro; maiores poderes às assembleias 
municipais, devolvêndo-lhes o poder de aprovar as tarifas e de 
introduzir alterações aos orçamentos e reforçar os poderes de 
fiscalização, estabelecendo a obrigação de responder às ques- 
tões colocadas num prazo máximo. Propõe igualmente que 
seja devolvida aos municípios a competência para licenciar 
grandes superfícies comerciais e espécies arbóreas de cresci- 
mento rápido (eucaliptos) que o Governo lhes retirou em 1989. 

Estas propostas, confrontadas com as do Governo, confir- 
mam o vivo contraste entre as orientações descentralizadoras 
do PCP e a política centralizadora e de deformação do funcio- 
namento democrático das autarquias que caracteriza o PSD e 
o Governo. 

3AComissão Política fez umaapreciaçãodas linhas gerais 
• do Orçamento do Estado para 1991, tendo verificado 

grandes diferenças entre a propaganda do Governo e o 
conteúdo efectivo da proposta governamental. 

Assim, as receitas fiscais previstas pelo Governo, quer no 
âmbito dos impostos directos, quer no dos indirectos, crescem 
a uma taxa superior à da evolução do Produto Interno Bruto, 
significando um efectivo aumento do nível da fiscalidade (que 
passa de 32,7 para 33,8% do PIB). Por outro lado, mantém-se 
uma profunda distorção na estrutura das receitas fiscais, com 
um peso dos impostos indirectos duplo do dos impostos direc- 
tos, o que penaliza as famílias de menores rendimentos. 

A propaganda do Governo acerca da redução da carga fis- 
cal sobre os rendimentos do trabalho mostra-se profunda- 
mente falaciosa. De facto, e por um lado, quando esse «desa- 
gravamento» existe ele é ridículo (por exemplo, um rendimen- 
to familiar de 90 mil escudos mensais tem um «benefício» de 
300$00 anuais) e é mais do que consumido com o agravamen- 
to dos impostos indirectos. Por outro lado, é indesmentível que, 
por razões que o Governo não explica, para os rendimentos 
familiares entre os 175 e os 235 contos, a proposta do Governo 
implica um efectivo agravamento da carga fiscal em IRS. 

Em contraste, a Comissão Política assinala, devido ao signi- 
ficado político da diferença de critérios, o efectivo desagrava- 
mento fiscal do imposto sobre os lucros (IRC), cuja taxa baixa 
de 36,5 para 36%. 

No que respeita às despesas orçamentais chama-se desde 
já a atenção para a insuficiência das dotações para a Saúde e 
para a Educação, neste último caso pondo em causa o normal 
funcionamento da generalidade das escolas e lesando pesada- 
mente o ensino superior. Manifesta insuficiência é igualmente 
visível nas dotações para despesas com pessoal (apenas mais 
12%), o que significa que o Governo se propõe continuar a lesar 
os trabalhadores da Função Pública que, em termos médios e 
tendo em conta a inflação provável, teriam de novo uma dimi- 
nuição real das suas remunerações. 

No âmbito dos Investimentos do Plano, realça-se o facto de, 
com o congelamento de 10%da verba orçamentada que consta 
da proposta governamental, a evolução das dotações ser infe- 
rior à própria taxa de inflação apresentada pelo Governo, o que 
significa um decrescimento real dessas dotações. Exemplo 
preocupante é o relativo às despesas com habitação social 
para as camadas «insolventes» da população, cujo valor nomi- 
nal se mantém em 4 milhões de contos. 

A Comissão Política anuncia que o PCP vai apresentar no 
debate do Orçmento do Estado uma proposta de 180 milhões 
de contos de Fundo de Equilíbrio Financeiro, em vez dos 157,5 
milhões que constam da proposta governamental e denuncia o 
facto de o Governo ter enviado à Assembleia da República e 
aos municípios as duas propostas diferentes de distribuição de 
verbas, pretendendo assim dividi-los e desviá-los da sua reivin- 
dicação fundamental. 

4 A Comissão Política procedeu a uma primeira apreciação 
• dos resultados da reunião de Roma do Conselho Euro- 

peu . Sem preju ízo de um maior aprofundamento em função das 
informações que serão hoje prestadas ao PCP pelo Primeiro 
Ministro, a Comissão Política protesta veementemente desde 
já por o Governo, em matéria de tão profunda relevância, ter 
optado por prestar informações depois de realizado o Consel- 
ho, em vez de ter ouvido os partidos e a Assembleia da Repúbli- 
ca antes da sua realização. Persiste assim uma prática de go- 
vernamentalizaçâo do processo de integração e de participa- 
ção de Portugal na CEE. 

A Comissão Política entende que a entrada na segunda fase 
da União Económica e Monetária será prejudicial para os 
países menos desenvolvidos da CEE, caso não sejam previa- 
mente preenchidas importantes condições para aproximar 
níveis de desenvolvimento e assegurar passos decisivos no 
caminho da coesão económica e social. As políticas do Gover- 
no a nível interno e os apoios da CEE, particularmente aos 
sectores mais carecidos de reestruturação, são neste momen- 
to nitidamente insuficientes para enfrentar as consequências 
do mercado interno e assegurar a aproximação dos níveis de 
desenvolvimento de Portugal e restantes países da CEE. 

Em relação à entrada do escudo no Sistema Monetário 
Europeu, o PCP considera que é necessário assegurar previa- 
mente a baixa do diferencial da inflação entre Portugal e os 
outros países-membros, bem como políticas sustentadas para 
manter nos anos seguintes essa redução da inflação. Aentrada 
do escudo no SME no próximo ano que tem sido preconizada 
carece de credibilidade e implicaria grandes riscos caso não 
fossem asseguradas estas condições prévias. 

Quanto à União Política Europeia o PCP preconiza, como o 
sublinhou o recente Encontro do PCP sobre a Independência 
Nacional, a exclusão do seu entendimento como estrutura de 
tipo federal e reprova qualquer orientação no sentido do contro- 
lo das decisões pelos países mais desenvolvidos com pre- 
juízos para a soberania, a independência e os interesses dos 
países menos desenvolvidos. 

5 A Comissão Política analisou os últimos desenvolvimen- 
• tos relacionados com o chamado Acordo Económico e 

Social estabelecido entre o Governo, confederações patronais 

e UGT. A Comissão Política reafirmou o desacordo com impor- 
tantes orientações nele contidas, na firme convicção de que 
são lesivas dos interesses edireitos dos trabalhadores, nomea- 
damente em matérias tão importantes como o insuficiente cres- 
cimento dos salários e prestações sociais, a não correspondên- 
cia com as reivindicações no sentido da redução do horário de 
trabalho e a disponibilidade da organização do período de tra- 
balho pelo patronato, os despedimentos, designadamente por 
«inadaptação» ao posto de trabalho, a criação de um «período 
experimental» com diminuição das garantias dos trabalhado- 
res, a possibilidade de criação de mecanismos de arbitragem 
obrigatória, com diminuição do papel da contratação colectiva 
e da luta dos trabalhadores, etc.. 

A Comissão Política salienta ainda que, tratando-se de um 
problema de relevância política nacional, é.não só um direito, 
como um dever do PCP, definir a sua posição, sem que isso 
signifique ingerência na autonomia e funcionamento de- 
mocrático do movimento sindical. 

A Comissão Políticá chama a atenção para a necessidade 
de os trabalhadores, o movimento sindical e as forças de- 
mocráticas combaterem o aproveitamento eleitoralista que o 
PSD pretende fazer do Acordo, e desmascararem a afirmação 
de que a sua assinatura significa uma caução à política gover- 
namental. 

A Comissão Política manifesta a sua solidariedade àCGTP- 
IN, aos trabalhadores e a todos os sectores sociais não ligados 
ao grande capital que, lesados pela política do Governo, têm 
levado a cabo acções de resistência e lutas reivindicativas. 

6 A Comissão Política analisou as medidas anunciadas 
• pelo Governo com grande aparato na passada 5ã feira em 

torno do chamado Dia Nacional da Desburocratização, consi- 
derando-as extremamente limitadas e insuficientes. É signifi- 
cativo, em particular que, sendo a centralização uma das gran- 
des causas da burocracia, não se tenha verificado uma só 
medida descentralizadora. Não foram também tomadas medi- 
das de consagração de uma administração aberta e de reforço 
sistemático dos direitos dos cidadãos. É significativa, igual- 
mente, a marginalização dos trabalhadores da função pública e 
a ausência de acções para a sua motivação e reciclagem. 

A Comissão Política insiste na urgente necessidade de uma 
reformademocráticadaAdministraçãoPúblicaque consagre a 
sua transparência, a aproximação das populações, o controlo 
e participação dos cidadãos e a sua racionalização e moderni- 
zação e denuncia estas operações como meramente cosméti- 
cas, inseridas na campanha eleitoral do PSD e na intensa ins- 
trumentalização e partidarização do Estado. 

7 Apreciando os últimos desenvolvimentos da candidatura 
• de Carlos Carvalhas (constituição e apresentação da Co- 

missão Nacional de Apoio à candidatura, visita aos Açores), a 
Comissão Política do PCP salienta o significativo movimento 
de atenção, interesse e apoio que a sua intervenção e mensa- 
gem políticas estão a suscitar. 

A par do indispensável apoio às iniciativas da pré-campan- 
ha da candidatura de Carlos Carvalhas e em correspondência 
com o intenso e diversificado conjunto de realizações e iniciati- 
vas programadas pelas organizações do Partido para os 
próximos meses, a Comissão Política salienta a grande impor- 
tância de se assegurar um elevado nível de actividade em torno 
da defesa dos interesses dos trabalhadores e da população, de 
resistência e combate à negativa política e à demagogia do 
Governo do PSD e de prosseguimento e intensificação da apre- 
sentação das propostas do PCP para a solução dos problemas 
locais, regionais e nacionais. 

30.10.90 

A Comissão Política do CC do PCP 
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Razões e (ontexto 

de uma tandidatura 

Apré-campanha para as eleições presiden- 
ciais de 13 de Janeiro está praticamente 

L aberta, com a apresentação e os primei- 
ros actos públicos de quatro candidatos (com- 
preendida a recandidatura do actual Presi- 
dente Mário Soares), entre eles Carlos Carval- 
has, secretário geral-adjunto do PCP. 

Outros poderão ainda surgir até à data limite 
de 14 de Dezembro, embora seja de excluir até 
lá grandes surpresas. 

Para as organizações partidárias que as 
subscreveram ou apoiaram, torna-se evidente - 
para além das suas diferenças de concepção 
sobre a importância e a dignidade do acto elei- 
toral e do cargo - que as presidenciais são con- 
sideradas pela sua projecção nas legislativas 
que decidirão de facto da arrumação de forças 
em termos de Poder. 

Mesmo para a direita governante, para o 
partido do governo, o PSD, que por táctica ou 
manifesta incapacidade de apresentar um dos 
seus «barões» decidiu na prática colar-se à 
candidatura de Mário Soares, designando 
mesmo para a respectiva comissão de apoio 
alguns dos seus membros mais qualificados, 
entre eles um secretário de Estado. É intenção 
declarada do seu chefe, Cavaco Silva, centrar 
os esforços principais na tentativa, que tudo 
indica votada ao insucesso, de reconquistar a 
maioria absoluta nas legislativas, em cuja «pré- 
campanha» está já empenhado, com toda a sua 
encenação demagógica, utilizando abusiva- 
mente as suas posições no Governo, os recur- 
sos financeiros e técnicos do Estado e do seu 
aparelho, subordinando a esse objectivo, mes- 
mo em alguns casos com o atropelo dos inter- 
esses do País toda a sua política governativa. 

Oprocésso da pré-campanha e da campan- 
ha das presidenciais e da própria elei- 
ção do Presidente da República, desen- 

volve-se desde já num clima sobreaquecido da 
política portuguesa e da situação internacio- 
nal. 

No plano interno fervilham os problemas 
sociais, económicos, institucionais e 
políticos; no plano externo adensa-se a mais 
grave ameaça à paz depois da 2S Guerra Mun- 
dial com a «crise do Golfo» e, num mundo onde 
se avolumam as dependências e as interde- 
pendências económicas e financeiras com 
toda a sua carga social, desenha-se uma nova 
recessão de dimensões e consequências ain- 
da imprevisíveis. 

No nosso País o movimento operário e po- 
pular, as forças democráticas, enfrentam uma 
conjuntura cheia de problemas, questões e 
desafios a que é necessário dar resposta e ade- 
quada solução, uma situação prenhe de dificul- 
dades que é imperioso enfrentar e vencer com 
determinação. 

Abruptas alterações na estrutura 
económica e no tecido empresarial, resultan- 

tes da ofensiva restauracionista dos mo- 
nopólios e do capitalismo monopolista de Es- 
tado e da aceleração do processo de integra- 
ção europeia; 

Deslocamento dos centros de decisão da 
nossa economia para o exterior, para o império 
das grandes multinacionais, em resultado da 
impetuosa penetração do capital estrangeiro e 
do seu domínio sobre as nossas actividades 
mais rendosas, orientado para a conquista do 
lucro máximo e a máxima exploração dos nos- 
sos recursos naturais, produtivos e humanos; 

Agravamento dos défices crónicos - do 
Orçamento de Estado, da Balança Comercial 
(542,5 milhões de contos nos primeiros oito 
meses de 1990 e com o agravamento do défice 
da Balança Alimentar), da Balança de Paga- 
mentos; 

Agravamento das condições de vida do 
povo, em particular dos trabalhadores; das in- 
justiças da distribuição dos rendimentos e da 
carga fiscal; da política de preços e salários; da 
prestação de serviços sociais de grande im- 
pacto - saúde, habitação, ensino, transportes, 
etc.; 

Acentuação do papel apendicular de Portu- 
gal no âmbito da Comunidade Europeia, das 
suas servidões, aos planos militares da NATO e 
do complexo militar-industrial dos Estados 
Unidos; 

Novas agressões à Constituição da Repú- 
blica e aos direitos, liberdades e garantias dos 
cidadãos. 

Algumas questões de maior actualidade na- 
cional serão aqui abordadas; o processo 

k de reprivatizações, o «Acordo Económi- 
co e Social», a nova investida do PSD contra a 
Lei Eleitoral para as Autarquias e as eleições 
para a Presidência da República. 

O processo de reprivatização indiscrimina- 
da e febril do Sector Empresarial do Estado, 
com a alienação do capital estrangeiro de 
empresas públicas de grande projecção na 
economia e nas finanças do país e no nível do 
emprego dos trabalhadores portugueses, está 
destruindo o controlo público e nacional em 
sectores estratégicos e centros fulcrais de 
comando da vida económica nacional. 

Novas reprivatizações foram calendariza- 
das ainda até ao fim deste ano e no início do 
Sróximo, de algumas das maiores empresas 
ancárias, de seguros, de indústrias-base de 

grande projecção no sector de alimentação e 
bebidas. 

Estão neste caso, de imediato, a Centralcer, 
que tudo indica ir cair nas garras do Chase 
Manhatan Bank, os bancos Português do 
Atlântico, Totta & Açorese Pinto & Sotto Mayor, 
a Aliança Seguradora, a Cimpor e outras que 
poderiam constituir, no embate da criação do 

Mercado Único em 1992, um decisivo instru- 
mento de soberania. 

Cada vez mais as reprivatizações acelera- 
das das empresas públicas mais rentáveis, 
além do seu significado no processo de re- 
constituição e instalação de grandes grupos 
monopolistas, surgem como uma grande ope- 
ração financeira destinada a prover de milhões 
de contos o «saco azul» do Governo neste 
período de eleições. 

Só nas OPVs das empresas atrás referidas 
prevê-se que o Estado arrecade mais de 150 
milhões decontos. Equando falamos em «saco 
azul» queremos de facto significarque a utiliza- 
ção de tão volumosas verbas escapa total- 
mente ao controlo público e da própria Assem- 
bleia da República com a possibilidade prática 
de a maioria parlamentar do Governo travar 
qualquer tentativa da oposição democrática de 
impor a fiscalização daqueles vastos recursos 
financeiros. 

Como foi afirmado no recente Encontro do 
PCP sobre a Independência Nacional, é uma 
imperativa exigência de primeira grandeza que 
seja mantido o controlo público e nacional dos 
sectores estratégicos da nossa economia. 

Pelas suas incidências no mundo do traba- 
lho, um particular relevo deve ser dado 
ao chamado «Acordo Económico e So- 

cial» que, de facto, obteve o acordo de três dos 
parceiros sociais» do CPCS - a CIP, a UGT e a 
CCP - e o desacordo por motivos diametral- 
mente opostos dos outros dois - a CGTP e a 
CAP. 

A recusa da CGTP-IN de subscrever o 
«Acordo» e o fazer transitar para o plenário dos 
Sindicatos a decisão final, põe em destaque o 
carácter essencialmente democrático do movi- 
mento sindicai unitário e da sua Central. 

Por outro lado o sancionamento da imensa 
maioria dos participantes do Plenário da recu- 
sa a subscrever o «Acordo» pelo executivo da 
CGTP é um indicativo da elevada consciência 
política e de classe dos trabalhadores portu- 
gueses e da sua forte unidade. O facto de al- 
guns sindicatos filiados na UGT terem repudia- 
do a assinatura do «Acordo» por Torres Couto 
e os seus companheiros de delegação, que não 
cumpriram sequer os termos do acordo as- 
sente com a CGTP, criando mesmo situações 
de ruptura, é também indicativo do mesmo 
espírito de repúdio de cláusulas inaceitáveis. 

As «concessões» do Governo no texto do 
«Acordo» são o fruto e a vitória de persistentes 
lutas e reclamações dos trabalhadores, de 
inúmeras greves parciais e de duas greves ge- 
rais dos últimos anos. A anuência do Governo 
PSD e de Cavaco Silva nesses pontos enqua- 
dra-se numa operação política de carácter 
abertamente eleitoralista, visando as eleições 
legislativas de 1991. Por outro lado o «Acordo» 
não tem força de Lei, como o Governo e o Pri- 



meiro-Ministro procuram fazer crer. Qualquer 
novo Governo, mesmo o actual, o pode desres- 
peitar. 

O Governo PSD e Cavaco Silva quiseram 
criar de novo um tecto salarial com base 
numa taxa fictícia de inflação e abaixo 

da alta efectiva dos preços. Tentar impor, mes- 
mo apenas para o 1s trimestre de 1991, um cres- 
cimento apenas de 13,5 por cento dos salários 
quando nenhuma razão objectiva se pode 
admitir na presente conjuntura para uma dimi- 
nuição da taxa de inflação, significaria de facto 
impor uma nova baixa dos salários reais. 

A experiência do ano em curso é instrutiva: 
o Governo tentou impor tectos salariais de oito 
e nove por cento quando a taxa de inflação 
(homóloga) atingiu os 13,7 por cento. Só pela 
sua luta os trabalhadores conseguiram a eleva- 
ção média dos salários em 16,5 por cento. 

A reposição no «Acordo» da «inadaptação» 
do trabalhador ao posto de trabalho como justa 
causa de despedimento tem sido objecto da 
firme contestação dos trabalhadores, põe na 
verdade inteiramente ao arbítrio do patronato a 
possibilidade de atirar para o desemprego os 
«recalcitrantes», de despedir representantes e 
delegados legítimos dos trabalhadores e sindi- 
catos. 

Identicamente a «flexibilização» dos 
horários de trabalho anularia na pratica as re- 
duções agora expressas no «Acordo». 

Ao subscreve-lo, a UGT e pessoalmente 
Torres Couto, que proferiu ameaças de retalia- 
ção contra os discordantes da sua área, mos- 
tram a sua falta de seriedade nos compromis- 
sos assumidos e o seu colaboracionismo de 
classe. 

E nas mesmas coordenadas de institucio- 
nalização inaceitável de disposições «legais» 
se inscrevem as cláusulas sobre a política de 
preços e rendimentos que aprofundariam o 
fosso entre os rendimentos do trabalho e do 
capital desfavoráveis aos trabalhadores. 

A recusa da CGTP a subscrever o «Acordo» 
é uma prova da sua maturidade política como 
grande força social organizada dos trabalha- 
dores. 

Estes e outros problemas e questões justifi- 
cam a apresentação de um candidato 
qualificado do PCP às eleições presiden- 

ciais e a Declaração inicial de Carlos Carvalhas 
de que a sua candidatura «se vincula clara- 
mente às aspirações das portuguesas e dos 
portugueses que justamente aspiram à cons- 
trução em Portugal de uma democracia simul- 
tânemamente política, económica, social e çul- 
tural, fundada no trabalho, no bem-estare na di- 
gnidade dos cidadãos». 

IScsmno 

34 
Quarta-ffira 

De visita a Portugal, o Presidente do 
Brasil, Collor de Melo, destaca no Por- 
to a importância de que se revestem 
as estruturas municipalistas na vida 
política de uma nação ■ O Primeiro- 
-Mmistro, Cavaco Silva, encontra-se 
em Madrid com o seu homólogo espa- 
nhol, Felipe Gonzalez, acordando 
efectuar uma nova Cimeira Ibérica, no 
dia 5 de Dezembro, no Algarve ■ O 
PCP promove um debate na Assem- 
bleia da República sobre o estado das 
urgências hospitalares a viverem uma 
situação aterradora, facto que o minis- 
tro da Saúde não desmente ■ O diri- 
gente do SITRA, José Brandão, afirma 
que este sindicato poderá deixar a 
UGT por esta organização ter assina- 
do o acordo social com as confede- 
rações patronais e o Governo ■ O pri- 
meiro-ministro da Roménia, Petre Ro- 
man, desloca-se a Estrasburgo onde 
mantém um encontro com a secretá- 
ria-geral do Conselho da Europa, Cat- 
herine Lalumiére ■ No Paquistão as 
eleições legislativas registam grandes 
níveis de abstenção, actos de violên- 
cia que resultam em nove mortos e 
uma derrota da ex-primeira-ministra 
Benazir Bhutto que acusa o governo 
de ter efectuado uma maciça e fla- 
grante fraude ■ As autoridades ira- 
quianas permitem a saída do país e do 
anexado Kuwait de mais cidadãos es- 
trangeiros ■ Em Israel as autoridades 
decidem isolar completamente os ter- 
ritórios árabes ocupados, afectando 
assim um milhão e meio de palesti- 
nianos. 

25 
Qiiinta-ffira 

Chegam a Lisboa 25 portugueses 
provenientes do Iraque depois de te- 
rem conseguido dos responsáveis da- 
quele país a autorização de regresso 
a Portugal ■ A Câmara Municipal de 
Vila Franca de Xira anuncia que vai 
accionar um processo-crime contra o 
secretário de Estado do Ambiente, 
Macário Correia, pelas suas afir- 
mações sobre o caso dos peixes mor- 
tos no rio Tejo. A edilidade resolve 
também levar este caso de poluição 
ao Parlamento Europeu ■ Os partici- 
pantes nas Primeiras Jornadas de 
Combate ao Alcoolismo e Drogas nas 
Forças Militares foram unânimes em 
considerar que a punição é o meio 
mais eficaz de controlo e dissuasão do 
alcoolismo e toxicodependência nos 
quartéis. No encontro não se divulga- 
ram estatísticas mas afirmou-se que a 
droga afecta mais as camadas jovens 
e o alcoolismo as chefias militares 
■ Alegando um reforço da presença 
militar iraquiana no Kuwait, os Esta- 
dos Unidos admitem a hipótese de en- 
viar mais forças militares para o Golfo 
■ Três das principais milícias libane- 
sas concordam em retirar-se de Beiru- 
te, no que constitui um dos pontos do 
plano de paz do governo. 
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26 
Sexta-fcira 

Templo, O primeiro-minislro israelita 
volta a negar a permissão de entrada 
no país de uma comissão de inquérito 
da ONU. 

É divulgada a constituição da Co- 
missão Nacional de Apoio à Candida- 
tura de Carlos Carvalhas à Presidên- 
cia da República ■ Dirigentes da Fe- 
deração Nacional dos Sindicatos da 
Construção, Madeiras e Mármores 
afirmam, em conferência de imprensa, 
que se registou o ano passado um au- 
mento de 13 por cento nos acidentes 
de trabalho na construção civil ■ O 
Comité Central do MPLA apCova o 
princípio da revisão parcial da Consti- 
tuição de Angola para a introdução do 
sistema multipartidário até ao próximo 
trimestre de 1991 «O presidente so- 
viético Mikhail Gorbatchov visita ofi- 
cialmente a Espanha onde é negocia- 
do um empréstimo espanhol à União 
Soviética. 

28 
Domingo 

27 
Sábado 

O III Congresso dos Advogados 
Portugueses manifesta profunda preo- 
cupação peta proliferação das insti- 
tuições universitárias que conferem li- 
cenciaturas em Direito sem se mostra- 
rem garantidas as condições para tais 
cursos funcionarem com um mínimo 
de dignidade académica ■ Cavaco Sil- 
va mantém um encontro com o primei- 
ro-ministro italiano, Giulio Andreotti e 
ç presidente da Comissão Europeia, 
Jacques Delors, para discussão da 
entrada em vigor da segunda fase da 
União Monetária ■ Realiza-se a pri- 
meira reunião do Grupo de Prospecti- 
va do Plano Estratégico para a Cidade 
de Lisboa, que até ao final do ano tem 
a responsabilidade de elaborar um re- 
latório sobre as linhas de desenvolvi- 
mento da cidade a apresentar em 
sessão de Câmara em Janeiro de 
1991 ■ A comissão de inquérito no- 
meada pelo governo israelita, após o 
massacre de 22 palestinianos em 8 de 
Outubro passado, entrega o seu rela- 
tório onde põe em causa os chefes da 
Polícia, não propondo no entanto 
qualquer tipo de sanções e atribuindo 
as responsabilidades do massacre a 
alegados fundamentalistas pertencen- 
tes ao movimento Fiéis do Monte do 

Ao encerrar o 4.° Congresso Regio- 
nal do PCP/Açores, Carlos Carvalhas 
defende a autonomia regional como 
um instrumento fundamentai para o 
desenvolvimento ■Um dirigente da 
Associação de Industriais da Constru- 
ção de Edifícios afirma que a Caixa 
Geral de Depósitos atingiu no mês de 
Setembro os plafonds de concessão 
de crédito à habitação e construção 
destinados para este ano ■ O presi- 
dente da Finlândia, Mauno Koivisto, 
chega a Lisboa para uma visita oficial 
de três dias ■ Dois mil motociclistas 
percorrem ruas de Lisboa em protesto 
contra o imposto de luxo aplicado aos 
veículos de duas rodas de cilindradas 
superiores a 500 centímetros cúbicos 
■ O Conselho Europeu reunido em 
Roma fixa a data de 1 de Janeiro de 
1994 para o início da segunda fase da 
União Económica e Monetária da 
CEE. A Grã-Bretanha foi o único pais 
a manifestar desacordo desta decisão 
■ Mikhail Gorbatchov inicia uma visita 
oficial a Paris para conversações com 
François Mitterrand e a assinatura de 
um tratado de amizade entre os dois 
países. 

29 
Sogunda-feira 

Dados da Eurostat revelam que 
Portugal era o país com a taxa de po- 
breza mais elevada da CEE, em 1985 
■ Com 13 votos a favor e as abs- 
tenções de Cuba e do lémen, o Con- 
selho de Segurança da ONU aprova 
uma resolução (a décima) condenan- 
do o Iraque pela violação dos direitos 
humanos de koweitianos e reféns es- 
trangeiros ■ Mikhail Gorbatchov, de vi- 
sita a Paris, afirma que qualquer op- 
ção militar para o Golfo é inaceitável 
■ Inicia-se em Genebra, sob o patrocí- 
nio da ONU, a Conferência Mundial 
sobre o Clima. 
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Peclqrafáo de Carlos Carvalhas na qpresenfqgão da Comissáo NncSongl de apoio 

Uma candidatura diferente 

uma intervenção necessária 

Na passada sexta-feira, num hotel de Lisboa, foi feita a 
apresentação pública da Comissão Nacional de apoio à 
candidatura de Carlos Carvalhas. Na sessão, além do 
secretário-geral adjunto do PCP (cuja intervenção 
publicamos nesta página), falaram ainda António Abreu, o 
mandatário nacional da candidatura comunista, e Manuel 
Gusmão, que integra a Comissão Nacional de apoio. 

Caros amigos e camaradas 

Um grande partido nacional, com real influência política, social, 
eleitoralecultural.não poderiaficaràmargem.nãopoderiadeixarde 
intervir nesta importante batalha política que é a eleição do Presi- 
dente da República. 

Como afirmei na minha primeira Declaração, a minha candida- 
tura, reclamando-se dos grandes valores do regime democrático 
consagrados na Constituição, vincula-se claramente às aspirações 
das portuguesas e dos portugueses que justamente aspiram à 
construção em Portugal de uma democracia simultaneamente 
política, económica, social e cultural, fundada no trabalho, no bem- 
estar e na dignidade dos cidadãos. 

Entendo, por isso, o vosso apoio e a vossa generosa disponibi- 
lidade como contributo, em termos de eleições presidenciais, ao 
grande debate de ideias, de propostas e soluções para os proble- 
mas com que se debatem os trabalhadores e para as grandes refor- 
mas que Portúgal necessita. Como contributo à explicitação da con- 
cepção, estatuto e intervenção do que entendemos deverá ser o 
próximo mandato presidencial. Como empenho na democratização 
da cultura, no florescimento da criação cultural e no debate sobre as 
obrigações estaduais tendentes a assegurar a efectivação do direito 
à escola e o direito de igualdade de oportunidades de acesso e êxito 
escolar. 

O vosso apoio e a vossa activa solidariedade é de grande impor- 
tância para a consecução de grandes orientações que a minha can- 
didatura defende com toda a clareza: o desenvolvimento económico 
com a sua efectiva dimensão social e ambiental, a concretização de 
um largo conjunto de direitos sociais, o aprofundamento da demo- 
cracia política representativa e participativa, a intervenção dinâmica 
de Portugal em favor da paz e de uma nova ordem económica e 
política mundial, a defesa da soberania e da independência nacio- 
nal. Dar corpo a uma sociedade verdadeiramente livre, justa e 
democrática, uma República baseada na dignidade humana tal 
como estipula o primeiro artigo da Constituição, que o Presidente da 
República tem o dever de cumprir e de fazer cumprir. 

Como se sabe, a minha candidatura não dará nenhuma contri- 
buição para adensar esse autêntico mistério que, designadamente 
em épocas eleitorais, assola a vida política e se traduz no facto de, 
a avaliar pelo valor facial dos discursos, ninguém ser pelas injustiças 
sociais, pelaconcentraçãoeostentaçãoda riqueza, pelaresignação 
e pelo conformismo, de ninguém deter responsabilidades no 
exercício do poder e de toda a gente ser, simultaneamente, governo 
e oposição, ou coisa nenhuma. 

Como se sabe, a minha candidatura também não se propõe 
fazer aquele jogo impudico de, por um lado, manifestar acordo com 
todo um violento processo de recomposição do poder económico e 
de privilégios (que são inevitavelmente factores de desequilíbrio na 
correlação das forças sociais) e, por outro lado, lamentar e protestar 
contra o agravamento das injustiças e desigualdades sociais, nesse 
espantoso exercício que consiste em promover, proteger e absolver 
as causas e clamar indignação perante os efeitos. 

Como se sabe ainda, a candidatura do PCP, a minha candidatu- 
ra, é completamente estranha a esse desajeitado bailado, que está 
em cena. de colagens politicamente indecorosas, de abrangências 
ilimitadas, de consensos cor-de-rosa, mas carecidos de alma, de 
energia e de fôlego. 

Não vislumbramos «ondas de progresso» a percorrer o País, 
nem temos deste uma visão pessimista, miserabilista ou derrotista. 
Procuramos orientar a nossa intervenção por critérios de rigor e 
seriedade na análise de uma realidade complexa e diversificada, 
mas não esquecemos que são a insatisfação, o inconformismo e 
padrões exigentes de progresso, de democracia, de justiça e de 
avanço social que podem impulsionar a caminhada de trabalho e de 
esforço que é necessária para que Portugal vença os reais desafios 
que tem pela frente. 

Contra a moda agora instituída, a minha candidatura não se 
apresenta como supra-partidária, mas quero sublinhar e garantir 
que não teme comparação com qualquer outra quanto a uma visão 
ampla das múltiplas energias, vontades e capacidades que a solu- 
ção dos problemas nacíonâis requer e quanto ao esforço de com- 
preensão e de entendimento de forças e personalidades de- 
mocráticas que é indispensável para a alternativa. 

Entendemos que Portugal necessitade uma estratégia nacional 
de desenvolvimento face ao Mercado Único e aos avanços da União 
Económica e Monetária e que, para essa estratégia, é impres- 
cindível um sector empresarial do Estado dinâmico e reestruturado, 
contendo empresas básicas e estratégicas. Aliás, mesmo com a 
segunda revisão constitucional, são insusceptíveis de privatização 
as empresas situadas em sectores básicos da economia. 

Entendemos que é necessário fazer entrar nos factos os valores 
consagrados e adquiridos da liberdade, igualdade, solidariedade e 
fraternidade, e novos valores que fazem parte do panorama cívico e 
cultural. 

Entendemos que a realização efectiva da igualdade, consagra- 
da na Constituição, entre homens e mulheres, em todos os 
domínios, tem de ter a sua tradução prática. 

Entendemos ainda que, dos vários combates a travar, um se 
deverá dirigir necessariamente ã juventude, refractária a discursos 
porque já ouviu de mais e que espera, em primeiro lugar, por um 
salário, por uma qualificação, por uma habitação, por um emprego 
estável e interessante. 

Caros amigos e camaradas 
A complexidade e a interdependência dos fenómenos apelam a 

uma reflexão cada vez mais aprofundada numa sociedade que 
aspira simultaneamente à mudança e à tranquilidade. 

Respeito por todos os que fazem a vida e o trabalho da nação, 
fidelidade aos grandes valores democráticos, forte inspiração hu- 
manista, coragem, verticalidade, energia moral e profundo empen- 
ho político - tais são os valores e atitudes que consideramos indis- 
pensáveis para enfrentar os combates deste fim de século. 

Com o vosso, com o nosso empenho, com a unidade e conver- 
gência dos democratas e patriotas, nestes anos 90 Portugal deve e 
tem de ser melhor! 

Adores: 4.° Congresso Regional do PCP 

Novo rumo, novos horizontes 

para uma região em mudança 

Também na Região Autónoma dos Açores o PCP reforça 
a sua preparação para as batalhas políticas e ideológicas 
que se aproximam e para os grandes desafios do futuro. 
Esta é a ideia que qualquer observador atento ao 4S 

Congresso Regional do Partido, realizado no passado fim- 
de-semana no confortável auditório dos CTT em Ponta 
Delgada, terá retirado após os dois dias de debate vivo e 
dinâmico em que os perto de 100 delegados se 
envolveram, tendo como lema central «Para a mudança, 
um Partido necessário». 

Atentamente seguido pela 
RTP/Açores, o 4' Congresso 
Regional do PCP aprovou dois 
documentos de destacada im- 
portância para o trabalho e a 
intervenção dos comunistas do 
arquipélago, a que oportuna- 
mente nos referiremos: a reso- 
lução política e o Programa 
Regional do PCP, enriquecido 
no decorrer do Congresso por 
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diversas propostas dos delega- 
dos e intitulado «Açores, uma 
Região Autónoma portuguesa 
onde se viva em liberdade, onde 
se construa o progresso e onde 
se atinja a justiça social». 

Ponto alto do Congresso foi 
igualmente a eleição, por unani- 
midade, danovadirecção regio- 
nal, constituída por 23 elemen- 
tos. Logo na sua primeira reu- 
nião de trabalho a DORAA ele- 
geu os seus órgãos executivos 
e o seu coordenador, o camara- 
da José DecqMota,de41 anos, 
membro da Comissão Executi- 
va Nacional do Partido, que 
abriu e encerrou os trabalhos do 
45 Congresso. 

A eleição da DORAA fez-se 
por voto de braço no ar, por 
opção dos delegados. Em vota- 
ção realizada anteriormente 
apenas 4 delegados se pronun- 
ciaram pelo voto secreto. 

A exposição da situação re- 
gional e da actividade desenvol- 
vida, a discussão das propostas 
relativas aos documentos em 
debate e a eleição do organis- 
mo dirigente foram os pontos da 
ordem de trabalhos aprovada. 
Na sessão de encerramento, 
para além do coordenador da 

(Continua na pág. 3) 
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PCP 

Comissão Nacional de apoio 

à candidatura de Carlos Carvalhas 

Aberturas 

O Primeiro-Ministro Cavaco Silva deslocou-se a Espanha 
para inaugurar a «Semana de Portugal em Madrid» e, 
entre almoços e visitas, encontros e conferências, 
produziu diversas pérolas de oratória em nome de todos 
nós. 

Uma, falando do «novo Portugal, país a caminho da 
modernidade e empresarialmente agressivo, que 
queremos mostrar aos nossos parceiros espanhóis», 
pretendia convencer patrões de ambos os países que os 
negócios luso-espanhóis vão de vento em popa e só falta 
que «nuestros hermanos» conheçam melhor os nossos 
produtos para os comprarem. 

Considerando que, pelo lado português, o conhecimento 
dos produtos espanhóis é tanto que a generalidade dos 
nossos cidadãos já fala umas coisas de castelhano só 

_pelo contacto diário com a leitura de instruções — sejam 
dum brinquedo ou de um automóvel, de um frigorífico ou 
de umas pilhas para o rádio, sem falar na fruta e nos 
gelados, que ainda se consomem sem grandes 
explicações — o que falta, de facto, é que os espanhóis 
«conheçam melhor os nossos produtos» para poderem 
querer comprá-los. 

Mas se os espanhóis não conhecem os produtos 
portugueses, tal não significa que ignorem o nosso País e 
as nossas potencialidades, como diria Cavaco Silva, se se 
lembrasse disso. Aliás conhecem-nos com um pormenor 
que, muitas vezes, ultrapassa o dos nossos governantes 
e empresários. 

A ponto de nos comprarem cinemas e edifícios 
classificados, ruas e bairros, quintas e Bancos e todo o 
género de património que, tranquilamente, os nossos 
poderes públicos e privados vão alienando em favor do 
grande parceiro peninsular. 

Valha-nos isso! O máximo que nos pode acontecer é 
acabarmos a consumir produtos espanhóis feitos em 
Portugal, por portugueses e com toda a incorporação 
nacional; talvez nessa altura a Espanha, finalmente, 
conheça os «nossos» produtos e os importe... E a coisa 
não deve demorar muito, a fazer fé noutra afirmação de 
Cavaco Silva que, ao constatar que «o investimento 
directo em Portugal, proveniente da Espanha, atingiu no 
ano passado mais de 13 000 milhões de pesetas» (o 
quádruplo do valor registado no ano anterior), considerou 
também «as vantagens de um maior interesse do 
investimento espanhol pelos sectores industriais, 
sobretudo os que trabalham para a exportação, de 
preferência constituindo joint-ventures com empresas 
portuguesas». 

Apesar deste quadro avassalador, onde o investimento e 
os produtos espanhóis nos entram por todos os lados e 
mais um (talvez o de cima, tanto faz), Cavaco Silva ainda 
considerou necessário afirmar o seu horror ao 
proteccionismo alfandegário, especificando: «O Primeiro- 
Ministro de um país com a tradição de abertura ao exterior 
como Portugal, não poderia ter outra atitude». 

Ora aberturas há muitas, como diria o outro, mas como o 
nosso Primeiro invocou a que fez tradição nas cabeças 
governantes deste País, o caso é grave. 

Quer se fale da fidalguia de 1383, que se abriu tanto ao 
exterior que Castela entrou Portugal dentro em carga de 
cavalaria, quer se invoque os dirigentes de 1580, cuja 
abertura já foi suficiente para uma instalação de 60 anos 
dos ditos castelhanos. 

Ou (para fugir a analogias óbvias), quer se recorde a 
«velha aliança» com a Inglaterra — que tão bem soube 
saquear o nosso País — quer se fale das «aberturas» de 
Salazar ao eixo nazi-fascista e ao que de mais 
reaccionário mexia no mundo — e que transformou 
Portugal num pária europeu. 

Na verdade a «abertura ao exterior» da classe dirigente 
nacional não é tradição que se apresente a ninguém — e 
muito menos aos portugueses. 

A grande abertura ao exterior dos portugueses mede-se 
por continentes e povos, tem o tamanho do planeta, daqui 
sempre saiu e aqui sempre volta deixando marcas que a 
humanidade vai guardando com respeito, ao longo dos 
séculos e das gerações. 

Apesar das classes dirigentes do País, a quem este povo 
das sete partidas mais cedo óu mais tarde sempre apeia, 
em rompantes de efectiva «abertura ao exterior». 
E cortando as «semanadas» aos Primeiros-Ministros. 

IHC 

Considerando necessário que as próximas eleições presi- 
denciais incorporem um grande debate nacional sobre os proble- 
mas que afectam a sociedade portuguesa, as perspectivas e 
desafios que enfrenta nos próximos anos num mundo em mu- 
dança profunda; 

considerando indispensável uma reflexão sobre o estatuto e 
a função do órgão de soberania Presidente da República na 
perspectiva de que no próximo mandato presidencial seja asse- 
gurada a sua adequada intervenção e projecção na vida política; 

partilhando da esperança e da vontade de construir uma 
alternativa, de uma viragem democrática na vida nacional; valori- 
zando a candidatura de Carlos Carvalhas o património actuante 
da revolução de Abril e dos grandes valores do regime democrá- 
tico consagrado na Constituição de que se reclama, e o seu 
vínculo à aspiração e ao processo de construção em Portugal de 
uma democracia simultaneamente política, económica social e 
cultural, aberta para as muações e os enriquecimentos que o 
devir histórico exigir; 

os signatários entendem exprimir o seu apoio a esta candi- 
datura. 

Abílio Dias Fernandes — economista, presidente da CM 
de Évora e membro do Comité Central do PCP; Aida Maria F.G. 
Nepomuceno — professora; Alberto Andrade — bancário; Al- 
berto Vilaça — advogado; Albino L. de Araújo Mendo — arqui- 
tecto; Alcina Bastos — advogada; Alda Cristina M. Silva — 
estudante do secundário; Alfredo Casais Baptista —- engenhei- 
ro civil; Alfredo Casal Ribeiro — engenheiro técnico, vereador; 
Alice Vieira — escritora e jornalista; Álvaro Cunhal — secretá- 
rio-geral do PCP; Álvaro Ferreira Alves — médico; Álvaro Per- 
digão — pintor; Álvaro Salazar — músico; Ana Paula Coelho 

• estudante, deputada e membro do CC do PCP; Aníbal G. B. 
Simões — advogado; António Andrez — membro da Comissão 
Executiva Nacional do CC do PCP; António Assunção — actor; 
António Avelãs Nunes — professor universitário; António Ca- 
niceiro — comerciante, membro da Comissão Nacional da ID; 
António Dias Lourenço — membro do Comité Central do PCP, 

■director do «Avante!»; António Gervásio — membro-da CEN do 
CC do PCP; António Gonçalves — engenheiro, dirigente da ID; 
António J. Mesquita Rodrigues — médico; António J.S. Ma- 
tos — professor, vereador; António Lopes —- membro da CEN 
do CC do PCP; António Macedo Varela — advogado: António 
Murteira — membro da CEN do CC do PCP; António Pacheco 
Maduro — operário metalúrgico; António Rosa Coutinho — 
almirante; Armando de Castro — historiador, professor univer- 
sitário; Armando Lima Afonso Branco — bancário; Armando 
Pereira da Silva — jornalista; Artur Ramos — realizador; Au- 
gusto Figueiredo — professor, dirigente sindical: Bernardina 
Sebastião — membro da CEN do CC do PCP; Blasco Hugo 
Fernandes — engenheiro agrónomo, dirigente da ID; Brito Apo- 
lónia — engenheiro; Canto e Castro — actor; Carlos Brito — 
membro da Comissão Política do CC do PCP, presidente do 
Grupo Parlamentar; Carlos Cidade — empregado de escritório, 
dirigente sindical; Carlos Costa — membro da Comissão Cen- 
tral de Controlo e Quadros do CC do PCP; Carlos Luís Figueira 
— membro da CEN do CC do PCP; Carlos Paredes — músico; 
Carlos Trincão Marques — advogado, presidente da AM de 
Torres Novas; Carlos Vale — comerciante; Casimiro Menezes 
— médico; Cílio Pereira Correia — médico; Claudina Amélia 
M. Rodrigues — professora universifària, investigadora; Correia 
da Fonseca — crítico de televisão; Cristina Rocha Neto — 
trabalhadora da Função Pública, dirigente sindical; Daniel Reis 
Branco — engenheiro, presidente da CM de Vila Franca de Xira 
e vice-presidente da ANMP e membro do CC do PCP; Diamanti- 
no Miranda — desportista; Diamantino Guerreiro Silva — ser- 
ralheiro mecânico, dirigente sindical e vereador; Domingos 
Abrantes — membro da Comissão Política e do Secretariado do 
CC do PCP; Domingos Bezerra — engenheiro; Eduardo Mora- 
das Ferreira — médico: Emídio Ribeiro — membro da CEN do 
CC do PCP; Emílio Peres — médico; Ercília Talhadas — ope- 
rária química, dirigente sindical; Eufrázio Filipe — gestor de 
recursos humanos, presidente da CM do Seixal e presidente da 
AM do Distrito de Setúbal, membro do CC do PCP; Ezequiel 
Lino — bancário, presidente da CM de Sesimbra; Fernando 
Amaro — empregado da Hotelaria, dirigente sindical, membro 
do CC do PCP; Fernando Azeredo Pais — médico; Fernando 
Conceição S. Lourinho — médico; Fernando Jorge S. Pires — 
engenheiro; Fernando Lopes Graça — maestro e compositor; 
Fernando Manuel Algarvio — estudante; Fernando Oliveira — 
profissional de seguros, dirigente sindical; Fernando Proença — 
medidor orçamentista; Fernando Rodrigues — comerciante, di- 
rigente associativo; Fernando Silveira Ramos — adyogado; 
Florival Lança — operário, dirigente sindical; Francisca Crespo 
— professora; Francisco do Ó Pacheco —- bancário, presidente 
da CM de Sines; Francisco Melo — editor; Gil Teixeira Lopes , 
—- pintor; Gonçalo Fagundes Meira — agente de métodos; Gui- 
lherme Raposo de Moura — advogado; Hélder Madeira — 
empregado de escritório, presidente da AM do Barreiro e mem- 
bro do CC do PCP; Helena Bastos — professora universitária, 
do CC do PCP; Helena Neves — jornalista, do CC do PCP; 
Helena Serôdio — professora universitária: Herberto Goulart 

economista, dirigente da ID; Ilda Figueiredo —- professora, 
deputada; Inês Pontinha — socióloga: Isabel Pires de Lima — 
professora universitária: Jaime Mendes —- médico; Jerónimo 
Sousa — operário metalúrgico, deputado, do CC do PCP; João 
Amaral — jurista, deputado e presidente da AM de Lisboa, do 
CC do PCP; João António A. Frazão — trabalhador-estudante; 
João Barros Duarte — bancário, presidente da CM da Marinha 
Grande; João Bizarro — empresário agrícola; João Correge- 
dor da Fonseca — jornalista, deputado, dirigente da ID; João 
José Pinheiro — metalúrgico; João Luís Madeira Lopes — 
advogado; João Pacheco Gonçalves — trabalhador de servi- 
ços informáticos e dirigente sindical; João Sarabando — publi- 
cista; João Silva — operário, dirigente sindical; João Torrinhas 
Paulo — operário, dirigente sindical, do CC do PCP; Joaquim 
Almeida da Silva — metalúrgico, dirigente sindical; Joaquim 
Carlos C. Tavares — operário, do CC do PCP; Joaquim J. 
Faria Pereira —- engenheiro; Joaquim Miranda da Silva — eco- 
nomista, deputado do PE, do CC do PCP; Jorge Araújo —- 
membro da Comissão Politica do CC do PCP; Jorge Bombas 
Amador — operário; Jorge Miguez Araújo — professor, treina- 
dor de basquetebol; José Manuel Amaro — advogado; José 
Alberto Figueiredo — engenheiro: José Barata Moura — pro- 
fessor universitário; José Barros Moura — jurista, deputado do 
PE; José Casanova — membro da Comissão Política do CC do 

PCP; José de Deus — professor, presidente da CM de Vila do 
Bispo; José Decq Mota — membro da CEN do CC do PCP- 
José Delgado Martins — advogado; José E. Linhares de Cas- 
tro — professor e dirigente sindical; José Emílio da Silva — 
coronel de Engenharia na reserva; José Fernandes de Lemos 
— técnico de contas; José Figueira — empregado de escritório, 
dirigente sindical; José J. Coutinho de Carvalho — professor, 
presidente da AM de Odemira; José J. Munoz Frade — médico, 
presidente da CM de Beja; José Luís de Sousa — empregado, 
vereador; José M. Carreira Marques — técnico de contas, pre- 
sidente da AM de Beja; José Manuel Lucas — engenheiro agró- 
nomo; José Manuel Maia — serralheiro mecânico, deputado, 
vice-presidente da AR, do CC do PCP; José Manuel Mendes — 
escritor, deputado; José Manuel Sala visa — comissário de bor- 
do; José Mendes Morais — advogado; José Morgado — pro- 
fessor universitário; José Revez — trabalhador da Administra- 
ção Local, dirigente sindical; José Saramago — escritor; Leonel 
Nunes — empregado da Hotelaria e dirigente sindical; Lino 
Lima — advogado; Ludgero Pinto Basto — médico: Luís Car- 
los Decq Mota — médico; Luís Catarino — advogado, dirigente 
da ID; Luís E. da Fonseca Sousa — advogado; Luís Manuel C. 
Nogueira — professor; Luís Monteiro Baptista — médico; Luís 
Oliveira Dias — engenheiro, vereador, do CC do PCP; Luis 
Peixoto — médico, vereador; Luís Sá — membro da Comissão 
Política do CC do PCP; Luísa Maria O.C. Nisa — desenhadora, 
presidente da CM de Fronteira; Manuel A. Guedes Pereira — 
trabalhador da Função Pública e comerciante; Manuel Almeida 
— metalúrgico, dirigente sindical; Manuel Barbosa da Silva — 
empregado de escritório, deputado; Manuel Carvalho da Silva 
— coordenador da CGTP-IN; Manuel da Fonseca — escritor; 
Manuel Freitas — dirigente sindical, do CC do PCP; Manuel 
Gusmão — professor universitário, do CC do PCP; Manuel Mar- 
tins da Costa — advogado, vereador; Manuel Sobral — mem- 
bro da CEN do CC do PCP; Manuel Vieira Mendes — engenhei- 
ro, dirigente sindical; Manuela Esteves — professora, do CC do 
PCP; Margarida Tengarrinha — professora; Maria Amélia Par- 
dal — licenciada em História; Maria Cecília Sevivas — médica, 
dirigente sindical; Maria do Céu E. Ferreiras — dirigente sindi- 
cal; Maria do Loreto Maia — engenheira silvicultora; Maria Emí- 
lia de Sousa — empregada de escritório, presidente da CM de 
Almada; Maria Eugênia P. Ferreira — médica, presidente da 
AM de Alter do Chão; Maria Gabriela de Figueiredo — profes- 
sora universitária; Maria Helena Rocha — empregada de escri- 
tório, vice-presidente da ANAFRE; Maria Manuela Silva — pro- 
fessora; Maria Merlinde — médica, dirigente sindical; Mário Al- 
berto — cenógrafo; Mário Barradas — encenador; Mário Cas- 
trim — escritor e jornalista: Mário Castrim — escritor e jornalis- 
ta; Mário David Soares — professor, dirigente sindical; Mário 
Jacques — actor e encenador, dirigente sindical; Mário Noguei- 
ra — professor, dirigente sindical; Mário Teles — gerente bancá- 
rio; Miguel Urbano Rodrigues — jornalista, deputado; Nuno 
Tito de Morais —- estudante, director dos «Cadernos Politika»; 
Octávio Pato — membro do Secretariado e da CCCQ do CC do 
PCP; Octávio Teixeira — membro da Comissão Política do CC 
do PCP; Orlando Almeida — engenheiro, presidente da CM da 
Amadora; Orlando Leitão — médico; Óscar Jordão Pires — 
advogado; Óscar Lopes — escritor, professor universitário, do 
CC do PCP; Paulo Sucena — professor, dirigente sindical; Pau- 
lo Valadão — médico veterinário, deputado da Assembleia Re- 
gional dos Açores; Pedro Canário — gestor, presidente da CM 
do Barreiro; Pedro Santos Maia — professor; Raquel Maria —- 
actriz; Raul de Castro — advogado, deputado, dirigente da ID; 
Rogério Amaral — pintor; Rogério Fernandes — professor; 
Rogério Paulo — actor; Rogério Ribeiro — pintor, do CC do 
PCP; Romeu Correia — escritor; Rui Godinho — engenheiro, 
vereador; Rui Paixão — operário metalúrgico, dirigente sindical; 
Rui Pinhão — médico e professor universitário; Rui Tadeu — 
professor; Sérgio Carrinho — empregado de escritório, presi- 
dente da CM da Chamusca; Sérgio Martins — médico; Sérgio 
Ribeiro — economista, deputado do PE; Teófilo Marques da 
Silva — professor; Teresa Villaverde Cabral — realizadora; 
Tomás Santos Maia — artista plástico; Túlio Espanca — histo- 
riógrafo; Urbano Tavares Rodrigues — escritor e professor uni- 
versitário; Valério Capaz — médico, presidente da AM de Coru- 
che; Vasco Gonçalves — general; Vasco Paiva — membro da 
CEN do CC do PCP;Vicente Merendas — operário metalúrgico; 
Virgílio Cardoso Alves — professor universitário; Virgilio Do- 
mingues — escultor; Virgilio Martinho — dramaturgo; Virgí- 
nia Moura — engenheira; Vítor Branco — editor; Vítor Costa — 
professor, deputado; Vítor Dias — membro da Comissão Políti- 
ca do CC do PCP; Vítor Madeira — treinador de futebol: Vítor 
Ranita — metalúrgico, dirigente sindical; Zilda Carvalho — in- 
vestigadora. 
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Adores: 4.* Congresso Regional do PCP 

Novo rumo, novos horizontes 

para uma região em mudança 

(Continuação da pág 1) 

DORAA, interveio o camarada 
Carlos Carvalhas, secretário- 
geral adjunto do PCP ecandida- 
to às eleições presidenciais de 
13 de Janeiro. 

Evidenciando uma profunda 
ligação aos problemas regio- 
nais e às aspirações populares, 
o 45 Congresso Regional do 
PCP registou, da parte de 
vários delegados, intervenções 
de especial significado, nomea- 
damente sobre agricultura e 
pecuária, juventude e política 
juvenil, eleições regionais de 

1992 e os actos eleitorais de 
i 991, a situação laboral e o tra- 
balho sindical. 

Aguardada com grande ex- 
pectativa, designadamente pe- 
los órgãos de comunicação 
social, foi a intervenção do de- 
putado comunista na Assem- 
bleia Legislativa Regional, Pau- 
lo Valadão. O dirigente do PCP/ 
Açores não ficou pelo balanço 
do trabalho e das perspectivas 
da representação parlamentar 
do Partido. Falou do « modo atri- 
bulado e caricato» como, por 
responsabilidade do PSD, ter- 
minou na noite anterior ao início 

do 4a Congresso, o trabalho da 
Comissão Eventual de Inquéri- 
to à «Zofran», que investigou 
anomalias, má gestão e actos 
de corrupção verificados' na 
empresa, a qual tem participa- 
ção da Região no seu capital 
social, e em que estão implica- 
das diversas figuras gradas do 
PSD, incluindo o Secretário 
Regional da Economia. 

Para além da resolução 
pol ítica e do Programa Regional 
do PCP, outro material que 
merecerá uma abordagem em 
próxima edição do «Avante!» é 
a expressiva intervenção de 

José Decq Mota na abertura do 
Congresso. O dirigente comu- 
nista talou das grandes ques- 
tões da actualidade regional, da 
actividade, do papel e das pro- 
postas do PCP, mostrando com 
objectividade que a Região 
necessita com urgência de uma 
mudança e que para essa 
mudança a contribuição do 
PCP, embora seja uma força 
política pequena, teve, tem e 
terá um papel importante. 

■ JPO 

Carlos Carvalhas 

na Região Autónoma dos Açores 

«A minha candidatura não vem ressuscitar a fórmula 
retrógrada da AD, nem posturas e convívios políticos 
tributários do Bloco Central, que não deixaram saudades 
aos portugueses; antes se insere na perpectiva mais 
promissora do diálogo, da cooperação e do entendimento 
das forças democráticas, que são condição essencial 
para fundamentar uma política de progresso e uma 
viragem na política nacional» - afirmou Carlos Carvalhas 
na sessão de encerramento do 4e Congresso Regional do 
PCP/Açores, na tarde do passado domingo, em Ponta 
Delgada. 

O secretário-geral adjunto do 
Partido e candidato ás presi- 
denciais de Janeiro de 1991 
regressa hoje a Lisboa, depois 
de uma visita de cinco dias ao 
arquipélago. Para além de ter 
participado no 4a Congresso 
Regional do PCP e em diversas 
iniciativas promovidas pelas 
organizações, Carlos Carval- 
has, acompanhado do coorde- 
nador da DORAA, José Decq 
Mota, avistou-se em São Mi- 
guel com o presidente do Go- 
verno Regional, Mota Amaral, e 
depois, na Terceira, com o Pre- 
sidente da Assembleia Regio- 
nal, Reis Leite, e o Ministro da 
República, general Rocha Viei- 
ra. 

Na parte final da sua visita a 
esta região autónoma - visita 
em que também participou o 
camarada Jorge Gouveia Mon- 
teiro, da Comissão Executiva 
Nacional do CC - o candidato do 
Partido deslocou-se à cidade 
da Horta, para onde estava 
marcada uma conferência de 
imprensa com o objectivo de 
apresentar os objectivos da 

candidatura presidencial e uma 
declaração de Carlos Carval- 
has sobre o sistema constitu- 
cional da autonomia. 

Autonomia regional 
e unidade nacional 

A este tema já Carlos Carval- 
has dedicara especial atenção 
no encerramento do Congresso 
Regional do PCP, afirmando 
que «aautonomiaregional, rea- 
lização da revolução de Abril, 
está intrinsecamente relaciona- 
da com outros conceitos funda- 
mentais: a unidade nacional, a 
preservação da integridade ter- 
ritorial. a coesão económica e 
social do todo nacional». 

«A autonomia regional - de- 
fendeu ainda o secretário-geral 
adjunto do Partido- deverá ser 
um instrumento fundamental 
para o desenvolvimento, de- 
verá proporcionar uma admi- 
nistração ao serviço das popu- 
lações insulares para a melho- 
ria do seu nível de vida, uma 
participação mais directa e 

mais próxima dos cidadão. A 
autonomia regional, para pros- 
seguires seus objectivos, pres- 
supõe a cooperação entre os 
órgãos de soberania e os 
órgãos próprios das regiões; o 
respeito pela legalidade de- 
mocrática e o aprofundamento 
da democracia a todos os 
níveis; a participação activa e 
criadora dos trabalhadores no 
processo de desenvolvimento 
regional; uma efectiva solida- 
riedade nacional; um governo e 
uma política regional ao serviço 
das populações insulares». 

Mais adiante, Carlos Carval- 
has chamaria a atenção dos 
delegados, convidados e repre- 
sentantes da comunicação so- 
cial presentes no auditório dos 
CTT para as «soluções de 
equilíbrio e compromisso e os 
passos em frente dados no re- 
forço das autonomias regionais 
consagradas na segunda revi- 
são constitucional», que «tra- 
duziram não só a negação do 
retrocesso centralista, como a 
negação da autonomia pro- 
gressiva que, no limite, implica- 
ria a ruptura com a integridade 
do território nacional e a uni- 
dade do Estado». 

Odirigente comunista sublin- 
hou que «esta nossa luta é in- 
dissociável da batalha firme e 
coerente pela completa demo- 
cratização do funcionamento 
do sistema autonómico. É bom 
que se entenda que a descen- 
tralização não deve acabar nos 
órgãos regionais, deve prosse- 
guir destes para o poder local, 

para as organizações sociais e 
económicas, para todos os 
açorianos». 

Alternativa 
é prioridade 

A questão da alternativa 
democrática ao «actual absolu- 
tismo do PSD/Açores» esteve 
no centro do debate do 48 Con- 
gresso dos comunistas dos 
Açores. Carlos Carvalhas re- 
cordou que esta questão «gan- 
ha viabilidade à medida que 
alastra o descontentamento 
entre sectores sociais impor- 
tantes, à medida que tal poder 
absoluto soma contradições 
internas e perde posições, 
como ficou bem expresso nas 
eleições autárquicas de 1989» 
e precisou alguns aspectos da 
sua concretização. 

«Em relação àconstrução da 
alternativa democrática - afir- 
mou -, o PCP defende uma 
convergência muito ampla de 
forças políticas, cidadãos inde- 
pendentes, movimentos de opi- 
nião, no pleno respeito pela 
identidade e características de 
cada força. Não se trata, quanto 
a nós, de esperar simplesmente 
que o jogo eleitoral se arrume 
de forma favorável. Nem, muito 
menos, de substituir a actual ca- 
rapaça partidária por uma nova 
carapaça bipolarizadora, que 
se traduziria numa mera substi- 
tuição temporária de pessoas e 
impediria uma mudança real da 
política regional». 

A alternativa democrática na 

«Nos Açores as estruturas sindicais existentes que 
orientam a sua acção pelos princípios da unidade desem- 
penham um papel de enorme importância, pela forma de 
agir dos seus dirigentes, na diversidade da representação 
sectorial e, sobretudo, na sua acção em torno de objectivos 
e reivindicações comuns ao conjunto dos trabalhadores. 

A criação das uniões de sindicatos da Horta e de São 
Miguel e Santa Maria veio reforçar ainda mais essa uni- 
dade, na sequênciado aparecimento da União dos Sindica- 
tos de Angra.» 

Paulo Jorge Bernardo, membro da DORAA 

«Por nossa iniciativa, a Assembleia Legislativa Regio- 
nal aprovou a criação do Conselho Consultivo Regional da 
Juventude, o qual irá contribuir para que os jovens partici- 
pem cada vez mais activamente na vida política e social da 
região e se pronunciem sobre todas as questões que digam 
respeito à juventude.» 

Paulo Valadão, deputado regional, membro da DO- 
RAA 

«Forças políticas diversas, cidadãos independentes, 
movimentos de opinião de vário tipo, participando cada 
qual com a força que detém, introduzindo cada um a sua 
perspectiva própria, envolvendo assim, de forma plural e 
aberta, capacidades e vontades muito variadas, poderão 
conseguir, num espaço de tempo curto, fazer recuar o 
absolutismo do PSD/Açores.» 

José Decq Mota, coordenador da DORAA, membro da 
CEN do CC 

«O primeiro factor que nos aponta para o contínuo agra- 
vamento da vida dos jovens é a grande percentagem dos 
que continuam aemigrar, provocando o envelhecimento de 
localidades da nossa região.» 

Luciana Lopes, da Direcção Nacional da JCP, coorde- 
nadora regional da JCP/Açores 

« A bovinicultura, virada principalmente para a produção 
leiteira, com a produção de carne a aumentar, encontra 
nesta região condições naturais muito favoráveis. Produz- 
se anualmente, só na Região, 230 milhões de litros de leite, 
sendo a produção média anual de cada vaca leiteira de 
3303 litros, cóntra 2982 litros no Continente. Mesmo assim, 
a produtividade na Região é 40 por cento mais baixa que a 
produtividade média da CEE.» 

Paulo Macedo, membro da DORAA 

«Conseguir manter o lugar de deputado conquistado 
nas Flores, recuperar o lugar de deputado perdido emSão 
Miguel e, se possível, .obter mandatos noutros círculos 
eleitorais da ilha significará ascender à condição de Grupo 
Parlamentar do PCP, o qual, com certeza, dará o seu mais 
empenhado contributo para a criação de um poder regional 
capaz de fazer uma política nova e melhor que a actual.» 

Artur Afonso, membro da DORAA (sobre as eleições 
regionais de 1992) 

região tem assim - disse o se- 
cretário-geral adjunto do PCP - 
«um conteúdo que corres- 
ponde às grandes prioridades 
de uma nova política para os 
Açores: 

- no campo económico, a 
tomada de medidas que possi- 
bilitem o integral aproveitamen- 
to das grandes potencialidades 
agro-pecuárias e piscatórias, e 
estimulem o desenvolvimento 
diversificado de outros secto- 
res; a obtenção de garantias 
reais face à criação do Mercado 
Único em 1993; 

- no campo social, a resolu- 
ção dos gravíssimos problemas 
de habitação, saúde e seguran- 
ça social, e o combate à pobre- 
za e ao sub-emprego são objec- 
tivos essenciais de uma política 
de progresso e de bem-estar, 
que rejeite a fatalidade da emi- 
gração; 

- no campo da educação e 

da cultura, uma politica as- 
sente nas potencialidades da 
região, que promovaacriação a 
a fruição generalizada da cultu- 
ra, que rasgue novas perspecti- 
vas de trabalho e realização 
pessoal para os jovens; 

- no plano institucional, a 
viragem para uma autêntica 
descentralização, para o refor- 
ço do poder local e a promoção 
da participação dos cidadãos e 
das suas associações no pla- 
neamento, na definição e exe- 
cução das políticas regionais; 

- no plano financeiro, a de- 
fesa de um novo relacionamen- 
to com o Estado, assente na 
solidariedade nacional e no es- 
forço de desenvolvimento cor- 
recto das assimetrias entre as 
regiões de Portugal, o que exige 
critérios objectivos de financia- 
mento e o seu conhecimento 
antecipado, a participação da 
região na elaboração do plano 

Governo ameaço retrocesso do Ensino Superior Público 

IOs elementos constantes 
■ do PIDDAC (Programa 

de Investimentos e Despesas 
de Desenvolvimento da Admi- 
nistração Central) para 1991, 
apresentados pelo Governo à 
Assembleia da República 
como parte integrante da pro- 
ppsta de Orçamento de Esta- 
do (OE) para o próximo ano, 
apontam claramente para um 
grave retrocesso na concreti- 
zação dos projectos de desen- 
volvimento em curso no ensi- 
no superior. 

De facto, enquanto as pre- 
visões, aprovadas pela As- 
sembleia da República (AR), 
constantes do PIDDAC de 90 
relativamente ao de 91 apon- 
tavam para um investimento 
do OE de aproximadamente 
32,2 milhões de contos em 

programas de desenvolvimen- 
to do ensino superior (20,3 mi- 
lhões no ensino universitário e 
11,8 milhões no ensino poli- 
técnico), as dotações efectiva- 
mente inscritas para o próximo 
ano correspondem apenas a 
cerca de 10,4 milhões de con- 
tos (4,0 milhões para o ensino 
universitário, 3,6 milhões para 
o ensino politécnico e 2,8 mi- 
lhões para o «Programa de in- 
centivos ao ensino superior»). 
Isto é, menos cerca de 22 mi- 
lhões de contos ou, dito de 
outra forma, apenas um terço 
do que estava previsto para 
programas de desenvolvimen- 
to do ensino superior. 

Referem-se, a título de 
exemplo, as gritantes si- 
tuações da Universidade de 
Lisboa (que em relação à pre- 

visão aprovada na AR de 2 mi- 
lhões 392 mil contos, o Gover- 
no apenas propõe 420 mil 
contos), da Universidade de 
Coimbra (que dos 2 milhões 
665 mil contos que estava pre- 
visto receber apenas são pro- 
postos 250 mil), da Universi- 
dade do Porto (em que os 2 
milhões 779 mil contos previs- 
tos são reduzidos a 720 mil na 
proposta do Governo), da Uni- 
versidade de Évora (que vê 
um milhão e doze mil contos 
transformarem-se em 85 mil 
contos na proposta oficial), da 
Universidade Técnica de Lis- 
boa (dos 2 milhões 773 mil 
contos previstos apenas é pro- 
posto receber 700 mil), da Uni- 
versidade da Beira Interior 
(que vê um milhão e 33 mil 
contos reduzidos a 151 mil), 

da Universidade de Trás-os- 
-Montes e Alto Douro (que vê 
774 mil contos transformados 
na proposta quase simbólica 
de 25 mil contos). 

A mesma sanha desinvesti- 
dora atinge o ensino politécni- 
co. O Politécnico de Lisboa vê 
3 milhões 190 mil contos pre- 
vistos pela AR transformarem- 
-se em 104 mil contos e o Poli- 
técnico do Porto, dos 959 mil 
contos previstos o Governo 
propõe no Orçamento apenas 
15 mil. 

O O PCP considera esta si- 
tuação com grande preo- 

cupação. 
Em sentido inverso a todas 

as declarações e promessas 

demagógicas dos responsá- 
veis pela Educação, o Orça- 
mento proposto traduz o pro- 
pósito politico do Governo 
PSD de asfixiar o Ensino Su- 
perior Público em Portugal e 
de provocar a sua estagnação 
e retrocesso, 

A não serem rectificadas as 
verbas propostas no PIDDAC 
de 91 de acordo com as previ- 
sões aprovadas pela AR há 
um ano é de prever a acentua- 
ção das dificuldades no ensino 
superior, com efeitos extrema- 
mente negativos em relação à 
qualidade do ensino e à possi- 
bilidade do nosso País. a nível 
sobretudo da formação de re- 
cursos humanos e do desen- 
volvimento da capacidade 
científica e tecnológica, en- 

frentar os desafios ditados 
pela plena integração nas Co- 
munidades Europeias. 

Pela sua parte o PCP asse- 
gura, a quantos leccionam, es- 
tudam e desenvolvem a sua 
actividade nas universidades 
e institutos politécnicos, assim 
como à opinião pública em ge- 
ral, que irá intervir activamente 
no sentido de serem repostas 
condições que podem ser con- 
sideradas mínimas no que 
toca à resolução de graves ca- 
rências e comprometedores 
atrasos com que se debate o 
Ensino Superior Público em 
Portugal. 

26 de Outubro de 1990 

A Comissão para as Questões da 
Educação e do Ensino do PCP 
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Sábado em Aveiro com a pqrli<ipq<qo de Carlos Cqrvqlhqs 

Jornada de Reflexão 

sobre Desenvolvimento Integrado 

Carlos Carvalhas, secretário-geral adjunto do PCP, 
candidato à Presidência da República e deputado na 
Assembleia da República, estará presente e intervirá nos 
trabalhos na Jornada de Reflexão sobre 
Desenvolvimento Integrado do Distrito de Aveiro, no 
próximo sábado. 

A Jornada de Reflexão, da 
responsabilidade da Direcção 
da Organização Regional de 
Aveiro do PCP, decorrerá no 
Salão Cultural da Câmara Mu- 
nicipal de Aveiro, a partir das 
10H00. Nela participarão tam- 
bém, entre outros, Sérgio Tei- 
xeira, membro da Comissão 
Executiva Nacional do CC do 

PCP, Joaquim Miranda da Sil- 
va, membro do CC do PCP, 
deputado do PCP no Parla- 
mento Europeu e Lino de Car- 
valho, membro do CC do PCP, 
deputado do PCP na AR. 

Esta iniciativa tem como 
objectivo essencial aprofundar 
a discussão sobre a realidade 
distrital contribuindo para a 

elaboração de propostas de 
solução para os problemas, e 
de igual modo, para a melho- 
ria da ligação entre o trabalho 
parlamentar (Assembleia da 
República e Parlamento Euro- 
peu), a realidade da região e a 
actividade do PCP no distrito. 

A Jornada de Reflexão é 
uma iniciativa pública aberta à 
participação dos interessados, 
independentemente de serem 
ou não militantes do PCP. 
Essa participação inclui a pos- 
sibilidade de intervenção nos 
debates e a de proferir comu- 
nicações. 

A DORAV do PCP formulou 

Boletins dias organizações 

Informai, esdareter 

mobilizar lo solidário 

Conscientes da necessida- 
de vital de informar, esclare- 
cer e mobilizar, numerosas 
organizações do PCP prosse- 
guem um esforço significativo 
para que, com a regularidade 
possível, os seus boletins 
cheguem às mãos dos mili- 
tantes. 

Hoje, chamamos a aten- 
ção dos leitores do «Avante!» 
para «O Solidário», boletim 
de organização do PCP nas 
empresas da zona oriental de 
Lisboa, e para o boletim Emi- 
gração, edição da Comissão 
para o Trabalho entre a Emi- 
gração do PCP. 

Emigração 
em seminário 

No seu número de Outu- 
bro aquele último boletim 
destaca na primeira página o 
seminário sobre a degrada- 
ção social e novas formas 
de emigração que o PCP irá 
realizar brevemente, referindo 
a propósito: 
«A intensificação da política 
de direita do actual Governo 
do PSD Cavaco Silva visa a 
privatização de todos os sec- 
tores fundamentais da econo- 
mia portuguesa, designada- 
mente dos sectores industrial 
e bancário. Leva à liquidação 
da Reforma Agrária, institu- 
cionaliza novas e mais gravo- 
sas formas de exploração 
dos trabalhadores. 

«Esta política insere-se na 
perspectiva da entrega ao 
grande capital nacional e es- 
trangeiro das principais ala- 
vancas da economia portu- 
guesa. 

«A constante degradação 
social é uma consequência 
directa desta política: acen- 
tuam-se as desigualdades 
sociais e agravam-se as in- 
justiças, acentuam-se os con- 
trastes entre a pobreza de 
parte importante da popula- 
ção e as manifestações de 
opulência e o enriquecimento 
fácil de alguns. 

«É cada vez maior o nú- 
mero de homens, mulheres e 
jovens que se vêem forçados 
a emigrar. 

«Desde longa data que a 
emigração tem úm grande 
peso na sociedade portugue- 
sa. Fenómeno este que se 
agravou nos anos 50 até iní- 
cio dos anos 70 e cujas cau- 
sas são inerentes ao regime 
fascista deposto em 25 de 
Abril de 1974: desemprego, 
miséria e exploração desen- 
freada, guerra colonial, leva- 
ram à saída dos campos e 
das cidades do nosso país, 
milhares de trabalhadores 
que procuravam nos países 
desenvolvidos melhores con- 
dições de vida. 

«Com o 25 de Abril os 
emigrantes acalentaram a es- 
perança de um rápido regres- 
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so ao país. Sonho esse que 
os sucessivos governos de 
direita têm feito desvanecer. 

«O carácter anti-social e 
explorador da força de traba- 
lho de que é notório a preca- 
rização e generalizada insta- 
bilidade dos empregos tem 
provocado um crescimento 
acentuado de saídas de tra- 
balhadores para o estrangei- 
ro, na maior parte dos casos 
em situações bastante precá- 
rias. 

«Esta situação assume 
formas bem visíveis em paí- 
ses da CEE, onde o capitalis- 
mo se aproveita das indefi- 
nições da lei para impor aos 
emigrantes salários e con- 
dições sociais muito abaixo 
das existentes nos países em 
causa. 

«Para o PCP uma política 
de defesa dos emigrantes 
tem de assentar numa políti- 
ca democrática de desenvol- 
vimento económico em fun- 
ção dos interesses nacio- 
nais.» 

convites para participação na 
Jornada a um conjunto diversi- 
ficado de personalidades e 
instituições do distrito, «na 

convicção da necessidade de 
um debate, alargado e sem 
preconceitos, sobre a realida- 
de da nossa região e sobre as 

perspectivas do seu futuro — 
a dois anos do Mercado Único 
e no limiar de uma nova 
década». 

Desenvolvimento integrado 

na Península de Setúbal 

Conferência Regional 

na Costa da Caparica 

Promovido pela Direcção 
da Organização Regional de 
Setúbal (DORS) do PCP, vai 
realizar-se no próximo dia 10 
de Novembro uma Confe- 
rência Regional do PCP so- 
bre «O Desenvolvimento Inte- 
grado da Península de Setú- 
bal». A iniciativa decorrerá no 
edifício «Varandas do Atlânti- 
co», na Costa da Caparica. 

Com esta iniciativa, a 
DORS do PCP pretende pro- 
mover uma abordagem social 
e humana do desenvolvimen- 
to e apresentar e debater as 
suas propostas para o desen- 
volvimento integrado da Pe- 
nínsula. 

A Conferência proporciona- 
rá um diálogo aberto e enri- 
quecedor de modo a aprofun- 
dar o conhecimento das ca- 
racterísticas, problemas e po- 
tencialidades da Península 
de Setúbal e das suas 
gentes. 

A iniciativa funcionará com 
3 painéis: 

• Painel I — Desenvolvi- 
mento económico, transpor- 
tes e acessibilidades 

• Painel II — Desenvolvi- 
mento sociõcultural 

• Painel III — Ambiente e 
qualidade de vida 

Entre outras presenças, a 
Conferência contará com as 
participações de Manuel So- 
bral (da Comissão Executiva 
Nacional do PCP); Carlos 
Humberto (do Comité Central 
e DORS do PCP); Eufrázio 
Filipe (Presidente da Câmara 
Municipal do Seixal e da Ass. 
dos Municípios do Distrito de 
Seúbal); Hélder Madeira 
(Presidente da Assembleia 
Municipal do Barreiro); Odete 
Santos (deputada e vereado- 
ra da Câmara Municipal de 
Setúbal); José Luís Pereira 
(Presidente da Câmara da 
Moita) e Carlos Sousa (ve- 
reador da Câmara Municipal 
de Palmela). 

rMij « Assembleia em Dezembro 

Um pouco por todo o País 
as organizações concelhias 
do PCP preparam as respecti- 
vas assembleias, reuniões 
magnas e soberanas, espaços 
vivos de discussão, expressão 
da vida democrática do Parti- 
do, que se pretende, natural- 
mente, reforçar nas suas mais 
variadas componentes. 

Na região centro, os comu- 
nistas do concelho de Soure 
também preparam a sua As- 
sembleia, já convocada para 
Dezembro. Para além da elei- 

ção do órgão dirigente — a 
Comissão Concelhia — a As- 
sembleia aprovará orien- 
tações e objectivos de traba- 
lho, tendo presente a ligação 
às populações e às realidades 
do concelho. Ligação que se 
relaciona, entre outros facto- 
res, com a capacidade e a ini-, 
ciativa dos eleitos e activistas 
da CDU, que nos ■próximos 
meses vão estar empenhados 
no lançamento de um conjunto 
de acções de esclarecimento 
e prestação de contas do tra- 

balho realizado nas autarquias 
de Soure, neste primeiro ano 
do actual mandato. 

Água imprópria 
para consumo 

A propósito da realidade 
concelhia e da acção dos elei- 
tos da CDU refira-se a aten- 
ção permanente dispensada, 
por exemplo, à «lamentável si- 
tuação que hoje ocorre nas 
freguesias de Alfarelos e 
Soure» devido ã péssima 
qualidade da água fornecida 

às populações. De uma dis- 
cussão recentemente desen- 
volvida na Assembleia Munici- 
pal, surgiram dados preocu- 
pantes: 

«Num total de 132 recolhas 
de água para análise, realiza- 
das pelas Autoridades Sanitá- 
rias do Concelho, em diversas 
localidades, apenas 52 mani- 
festaram resultados positivos, 
o que representa 60% de 
água imprópria para consu- 
mo», como refere ao «Avan- 
te!» a Concelhia local do PCP. 
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Iniciativa 

é com os comunistas 

Não há agenda 

que resista,,. 

Um pouco por todo o País as iniciativas do PCP en- 
chem os calendários, mobilizam os militantes, compro- 
vam a profunda ligação do Partido aos problemas e às 
realidades. O distrito de Setúbal não é excepção. Do di- 
versificado conjunto de actividades marcadas para No- 
vembro. atente-se nestes exemplos: 

• 3 de Novembro — Encontro de Quadros sobre o 
Sector Empresarial do Estado; Jornadas sobre o Litoral 
Alentejano. 

• 10 de Novembro — Conferência Regional sobre o 
Desenvolvimento da Península de Setúbal. 

• 17 de Novembro — Encontro de Dirigentes Comunis- 
tas das Colectividades do Distrito. 

• 24 de Novembro — Iniciativa sobre a defesa do Par- 
que Natural da Arrábida. 

Para Dezembro está marcada a 3.* Assembleia da 
Organização Regional do Partido — ORS (dia 8). No 
primeiro fim-de-semana do mês natalício terá lugar a as-1 
sembleia do sector sindical. 
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Calamidade sotial iminente 

É com plena consciência e responsabilidade que a 
Direcção da Organização Regional de Braga do PCP 
afirma que se avizinha uma situação de calamidade 
social e que tal situação exige o estudo e preparação 
de um verdadeiro plano de emergência, não só para o 
distrito, mas extensivo a todo o vale do Ave. Ao 
lançarem este alerta, em recente conferência de 
imprensa, os camaradas da DORBraga forneceram larga 
informação sobre os problemas sociais na região, e 
anunciaram que vão promover uma campanha de 
sensibilização junto das populações, enquanto a 23, 24 e 
25 de Novembro se realizam no distrito as jornadas 
legislativas do Partido. 

A direcção regional do 
PCP, que na sua reunião de 
13 de Outubro analisou a si- 
tuação social no distrito, afir- 
ma que esta evolui para um 
quadro de extrema gravida- 
de, em particular nos aspectos 
económico e social, com ne- 
gras perspectivas para o de- 
senvolvimento regional e 
para a vida de importantes 
sectores da população, os 
trabalhadores em primeiro 
lugar. 

As responsabilidades são 
imputadas, em primeiro lugar, 
à política económica do Go- 
verno, que está subordinada 
a uma estratégia de restau- 
ração monopolista, no plano 
interno, e às orientações e 
interesses dos grandes gru- 
pos nacionais e transnacio- 
nais, no que respeita à con- 
dução da política de integra- 
ção na CEE. 

Dados 
esclarecedores 

Na conferência de impren-' 
sa foram divulgadas infor- 
mações das organizações sin- 
dicais que, embora não sejam 
apresentadas como resultado 
de um levantamento exausti- 
vo. mostram exemplos escla- 
recedores de como os sinais 
de crise se vão avolumando. 

Nos concelhos de Guima- 
rães, Braga, Barcelos, Vila 
Nova de Famalicão e Fafe, só 

relativamente ao sector têxtil, 
há já empresas falidas, como 
a Lopes Correia. Mas, além 
dessas, há 24 empresas com 
salários em atraso, com paga- 
mento de salários sem pon- 
tualidade. ou com dívidas aos 
trabalhadores; há mais de 
uma dezena de empresas 
com a laboração reduzida, 
com paragens por falta de ma- 
téria-prima, com secções intei- 
ras encerradas; há despedi- 
mentos parciais em 8 empre- 
sas (entre as quais a Coeli- 
ma); há pelo menos uma de- 
zena de empresas encerra- 
das; com ou sem processo de 
falência em curso. 

Quanto ao sector do calça- 
do, só no concelho de Guima- 
rães houve 3 falências desde 
o fim de 1989; há uma empre- 
sa que está em processo de 
recuperação e outra que efec- 
tuou uma redução drástica do 
pessoal, encontrando-se à 
beira de um processo de cre- 
dores. 

Esta situação — afirma a 
DORBraga do PCP — degra- 
da-se dia a dia. Com o au- 
mento das situações de fa- 
lência, prevê-se que 3 mil 
postos de trabalho estejam 
em risco a curto prazo; nos 
próximos três anos o núme- 
ro de empregos em perigo 
passará os 10 mil. 

Os trabalhadores em risco 
de ir para o desemprego, a 
curto prazo, podem ser ainda 
mais, em consequência de ca- 

DORBraga exige plaao de emergêacía 

para o vale do Ave 

sos de crise noutros sectores 
da indústria transformadora, 
como a construção civil (es- 
pecialmente no que respeita à 
habitação) e a metalurgia 
(com redução de laboração e 
encerramento de empresas). 

Também na agricultura e 
entre os agricultores crescem 
as preocupações: enquanto 
os factores de produção enca- 
recem cada vez mais, baixam 
os preços ao produtor da car- 
ne e do milho, o vinho conti- 
nua a ser pago ao produtor a 
preços baixos, prevê-se uma 
descida do preço do leite na 
produção. 

Diversas acções de protes- 
to expressam o descontenta- 
mento dos agricultores. Mas, 
defende a DORBraga, as rei- 
vindicações não podem limi- 
tar-se à demissão do ministro, 
devem incluir a exigência de 
uma política que dinamize o 
sector, combata o nosso défi- 
ce agrícola e trave a ruína dos 
pequenos e médios agricul- 
tores. 

E preciso 
mais do que 
promessas 

Se tal situação é considera- 
da pelos comunistas de Braga 
como grave, são gravíssimas 
e elucidativas as atitudes de 
certas autoridades do distrito, 
empresários, e associações 
patronais que, secundando o 
Governo, ou minimizam a cri- 
se, ou se limitam a considerá- 
-la um resultado inevitável da 
selecção dos melhores e uma 
exigência do progresso, assu- 
mindo perante ela a mesma 
passividade e indiferença 
com que se assiste à acção 
da lei da selva entre os irra- 

cionais, sem se mostrarem 
preocupados em apresentar 
medidas ou propostas de in- 
tervenção. 

O Governo e os ministros 
passeiam promessas nas 
suas digressões pelo distrito. 
Mas é cada vez mais claro 
que, excluindo os intuitos pro- 
pagandísticos, o executivo do 
PSD tem para oferecer aos 
trabalhadores uma mão cheia 
de nada, afirma a DORBraga, 
lembrando o exemplo da Ope- 
ração Integrada de Desenvol- 
vimento para o vale do Ave: 
segundo a propaganda, have- 
ria 120 milhões de contos para 
esta OID, que afinal acabou 
por ficar reduzida a 1 7 
milhões. 

Outra inquietante manifes- 
tação da incapacidade do Go- 

verno para responder aos pro- 
blemas do têxtil, ou do seu 
desprezo pelo sector e pelos 
seus trabalhadores — refere a 
direcção regional do PCP — 
foi o facto, recentemente reve- 
lado por Carlos Carvalhas, de 
há mais de um ano o Governo 
não usar a possibilidade de 
obter fundos comunitários 
para aquela indústria só por- 
que ainda não fez um inqué- 
rito à sua situação. Inquérito 
esse que seria financiado 
pela própria Comunidade! 

Da parte do Governo, aler- 
tam os camaradas de Braga, 
estão a ser preparadas medi- 
das demagógicas e avulsas 
para iludir a situação, travar 
momentaneamente o defla- 
grar dos seus efeitos mais gra- 
ves e conter a explosão do 

descontentamento social. 
Mas, a prosseguir esta políti- 
ca, continuarão por resolver 
os problémas de fundo. Refe- 
rindo concretamente o que já 
era conhecido da proposta de 
Orçamento de Estado para 
1991, a DORBraga do PCP 
afirma haver motivos para ain- 
da maior preocupação. 

Na conferência de impren- 
sa a Direcção da Organização 
Regional de Braga informou 
que está a estudar medidas 
concretas a propor para a re- 
solução dos graves problemas 
económicos e sociais do distri- 
to. Vai ainda levar a cabo uma 
campanha de sensibilização 
da opinião pública. A 23, 24 e 
25 de Novembro realizam-se 
as jornadas legislativas distri- 
tais. 

Responsabilidades do patronato 

Responsabilizando em primeiro lugar a 
política e o Governo de Cavaco Silva e do 
PSD pela grave situação económica e so- 
cial no distrito de Braga e no vale do Ave, 
a direcção regional do PCP acusa também 
o patronato de ter grandes responsabili- 
dades. 

É que os patrões, afirmam os comunis- 
tas bracarenses, salvo raras excepções, 
têm fomentado e utilizado a própria cri- 
se para promover o seu mais rápido en- 
riquecimento, impondq crescentes e pe- 
sadíssimos sacrifícios aos trabalhado- 
res. Em concreto, a DOR Braga refere os 
salários baixíssimos que são ali pratica- 
dos, as inúmeras situações de atraso ou 
de não pagamento de salários, as vio- 
lações dos direitos dos trabalhadores, a 
proibição de actividades sindicais, a re- 
pressão, a exploração de mão-de-obra 
infantil, o trabalho clandestino e precá- 
rio, a par da utilização fraudulenta de 
subsídios'e apoios estatais ou comunitá- 
rios, da fuga ao investimento e da des- 

capitalização deliberada de empresas, le- 
vando-as à falência e ao encerramento. 

Este é, comenta a direcção regional do 
Partido, um elucidativo exemplo de ac- 
ção concertada dos dois agentes para a 
concertação social, segundo os concei- 
tos patronal e governamental. 

Uns ganham 
com a crise... 

Os ostensivos carros de luxo e outros 
sinais exteriores' de riqueza na região re- 
flectem uma situação imoral, a que, exige 
o PCP, uma forte denúncia pública deve 
obrigar a pôr termo: os patrões, alegando 
dificuldades para, com a cumplicidade do 
Governo, fugir ao cumprimento das suas 
obrigações para com os trabalhadores e 
para com a Segurança Social (as dívidas 
no distrito são hoje de cerca de 19 milhões 
de contos!), saem sempre pela porta alta 
da crise, que os trabalhadores e famílias 
inteiras pagam amargamente. 

Notas do Gabinete de Imprensa 

Desburocratização o direito à justiça 

O Gabinete de Imprensa do PCP comentou a recente 
condenação do Estado português pelo Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem e denunciou os objectivos 
claramente eleitoralistas do «Dia Nacional da 
Desburocratização». Publicamos na íntegra as notas 
distribuídas ã comunicação social. 

Haja justiça! 

IA condenação do Estado 
■ português pelo Tribunal 

Europeu dos Direitos do Ho- 
mem devido a os tribunais por- 
tugueses terem violado o direi- 
to à justiça em prazo razoável, 
vem confirmar a justeza dos 
alertas oportunamente lança- 
dos pelo PCP. 

No caso concreto, um cida- 
dão esperou oito anos por 
uma sentença condenatória 
de um agressor. Mas, longe 
de ser excepcional, este caso 
é apenas um exemplo de uma 
justiça morosa, burocratizada, 
distante dos cidadãos, que di- 
ficilmente a ela têm acesso, 
como a magistratura aliás vem 
denunciando. 

2 Perante o grave proble- 
■ ma da justiça em Portu- 

gal, o Governo tem-se limitado 

a algumas acções dispersas e 
inconsequentes, sem efeitos 
práticos de fundo e dirigidas 
sobretudo a retirar efeitos pro- 
pagandísticos em período pré- 
-eleitoral. É o que se passa 
com as medidas que serão 
anunciadas pelo Ministério da 
Justiça a propósito do Dia Na- 
cional da Desburocratização. 

3 0 PCP prosseguirá a sua 
■ acção a favor de verda- 

deiras medidas de democrati- 
zação das estruturas de justi- 
ça e de racionalização e cele- 
ridade do seu funcionamento, 
para que deixem assim de ser 
ofendidos direitos básicos dos 
cidadãos. 
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Um dia 
em dez anos 
10 Governo do PSD pre- 

" parou para o dia 25 de 
Outubro um conjunto de 
acções, de cunho e intenção 
claramente eleitoral, a que 
chamou «Dia Nacional da 
Desburocratização». 

Longe de se inserirem 
numa actuação consequente, 
estas acções contrariam a 
prática e orientações domi- 
nantes do Governo, e em par- 
ticular do PSD, que está no 
poder consecutivamente há 
mais de dez anos e, portanto, 
tem responsabilidades decisi- 
vas na situação existente. 

Com razão se afirma que, 
para um Dia Nacional de Des- 
burocratização, há 364 dias de 
burocracia, neste caso multi- 
plicados por dez anos. 
2 Longe de ser uma ques- 

■ tão técnica, dependente 
da maior ou menor habilidade 
dos governos, a burocracia é 
parle integrante do modo 
como a direita concebe o Es- 
tado e a Administração Públi- 
ca. Trata-se de uma conse- 
quência natural e inevitável do 
autoritarismo, da centraliza- 

ção e concentração, da falta 
de transparência e secretis- 
mo, da carência de mecanis- 
mos de participação dos cida- 
dãos e das suas organi- 
zações, da desmotivação e 
denegação de direitos dos tra- 
balhadores da função pública, 
de partidarização e instrumen- 
talização da máquina adminis- 
trativa. A burocracia é o cam- 
po ideal para proliferar a cor- 
rupção e o tráfico de influên- 
cias e para proteger os inte- 
resses de classes e camadas 
privilegiadas, de que o PSD 
tem sido agente. 

Compreende-se assim que, 
apesar das palavras, o PSD 
não tenha efectivamente com- 
batido a burocracia ao longo 
dos anos em que esteve no 
Governo nem o faça agora, 
apesar das medidas dispersas 
e inconsequentes que anuncia 
para este «Dia Nacional da 
Desburocratização». 

3 Em contraste com a polí- 
■ tica de direita, o PCP, em 

coerência com as posições e 
iniciativas legislativas que tem 
apresentado ao longo dos 
anos. propõe designada- 
mente: 

— o cumprimento das nor- 
mas constitucionais que esta- 
belecem uma administração 
aberta e o reforço efectivo dos 
direitos dos cidadãos, com 
particular atenção aos prazos 
e fundamentação efectiva das 
decisões, à participação e à 
qualidade, prontidão e perso- 
nalização do atendimento; 

— o avanço de um progra- 
ma sério de descentralização 
e reforço do Poder Local, pon- 
do termo à política de corte de 
verbas e imposição de encar- 
gos sem contrapartidas; 

— o avanço efectivo da re- 
gionalização, realizando 
eleições regionais em 1991 
onde houver consenso acerca 
das áreas regionais; 

— a racionalização de cir- 
cuitos administrativos, pondo 
termo à inútil teia de formalis- 
mos, à descoordenação entre 
serviços, à extrema morosida- 
de das decisões; 

— a mudança de mentali- 
dades, atitude e métodos, 
através de acções de forma- 
ção e reciclagem que devem 
abranger o próprio pessoal di- 
rigente; 

— a democratização do 
processo administrativo, asse- 

gurando a participação dos 
trabalhadores e desenvolven- 
do acções de motivação, não 
apenas no plano remunerató- 
rio e de melhoria das con- 
dições de trabalho, mas tam- 
bém comprovando a utilidade 
das tarefas realizadas, pondo 
termo às múltiplas situações 
de subaproveitamento de téc- 
nicos e outros trabalhadores, 
de encomenda de tarefas inú- 
teis e rotineiras, de recurso a 
critérios subjectivos de avalia- 
ção, valorização e promoção; 

— a execução prática de di- 
plomas que consagram a aná- 
lise de funções dos trabalha- 
dores, eliminando as inúteis e 
rotineiras. 

A Longe de dar a imagem 
""da eficácia do Governo, o 
«Dia Nacional da Desburocra- 
tização» legitima um juízo se- 
vero sobre a sua actuação, 
também na área administrati- 
va, e confirma a necessidade 
de uma alternativa democráti- 
ca que viabilize outra orienta- 
ção e outra política. 
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